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•INTRODUÇÃO 

A   Reprodução Humana (RA) é uma de tantas colaborações  que  a biomedicina tem proporcionado à 

humanidade. Uma técnica que surgiu a fim de ajudar casais que sofriam com a esterilidade 

proveniente de alguma imperfeição fisiológica .  Com a ascensão da Engenharia Genética e o 

aperfeiçoamento das técnicas de RA nas recentes biotecnias de manipulação genética, oportunizou-

se a inseminação póstuma através de criopreservação do material genético. Em face dessa nova 

possibilidade, o Direito, como em todas as outras áreas da vida cotidiana, deve-se ajustar as relações 

jurídicas envolvidas nesse modelo de projeto parental. É mister salientar que o novo Código Cvil 

Brasileiro  não se calou diante deste avanço tecnológico e tampouco  ignorou a assistência da filiação 

provinda nos casos de RA, porém deixou lacunas e gerou contradições na sua leitura. Se faz 

necessário, portanto, a regulamentação comprometida em normatizar tais questões específicas a 

exemplo de Países como Espanha, Portugal, Itália e França. O presente estudo busca uma análise 

conceitual na relação do biodireito e da bioética versando uma possível regulamentação no caso 

concreto. 

•METODOLOGIA 

A metodologia empregada foi a bibliográfica, tanto em nível histórico, quanto em se 

tratando de direito comparado, realizando-se estudos em livros, revistas de direito, 

trabalhos e artigos científicos, bem como a pesquisa documental na legislação e 

jusrisprudência, procedendo-se a devida e indispensável crítica no esclarecimento 

quanto ao objeto investigado. 
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